CONFERÊNCIA INTERNACIONAL

“A POLÍTICA MARÍTIMA EUROPEIA E AS REGIÕES”
Horta, 26 de Junho de 2006
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Senhor Presidente da Comissão Europeia,

Senhor Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas,

Senhor Comissário das Pescas e dos Assuntos do Mar,
Senhoras e Senhores Conferencistas,

Senhoras e Senhores Convidados, 

Minhas Senhoras e meus Senhores,

É com muito gosto que vos dou as boas-vindas à Região Autónoma dos Açores, esperando que corra da melhor forma o evento que aqui nos reúne, e que possam usufruir das belezas, da tranquilidade e das comodidades que estas ilhas vos oferecem.
Permitam-me igualmente que, em nome do Governo dos Açores, aproveite este momento para salientar a presença entre nós, pela primeira vez nessa qualidade, de um presidente da Comissão Europeia, circunstância que desejo registar e que faço com orgulho redobrado por se tratar de um português – muito obrigado, Dr. José Manuel Durão Barroso.

Saúdo também Vossa Excelência, senhor presidente da Comissão Europeia, tal como o senhor Joe Borg, comissário responsável pelas Pescas e pelos Assuntos do Mar, pela forma convicta e determinada como têm impulsionado este ambicioso objectivo de colocar de pé uma Politica Marítima para a Europa. 
Para o Governo dos Açores, a realização desta conferência internacional constitui mais um contributo para esse desígnio da Comissão Europeia, reafirmando – o como um dos mais importantes e momentosos temas para a contemporaneidade do debate politico europeu, apesar da mediatização que outros reconhecidamente alcançaram.
A definição de uma Política Marítima Europeia não se pode esgotar na sucessão de debates e de “livros verdes”, é certo, mas só pode ser eficaz se alcançarmos níveis de consensualização que só as atitudes de indagação e de discussão podem proporcionar.
É hoje unânime a constatação de que usámos e abusámos do mar na presunção da inesgotabilidade dos seus recursos, mas, com maior incidência nos últimos anos, temos assistido, felizmente, ao despertar de uma nova consciência sobre essa realidade. A vossa presença nesta conferência organizada pelo Governo dos Açores com o apoio da Comissão Europeia, evidencia o emergir desse sentimento de alerta, que deve ser generalizado e cujas consequências, no plano das decisões, terão que ser apressadas.
Os Açores, constituídos por nove ilhas situadas no meio do Atlântico Norte, são o núcleo de uma das maiores zonas económicas marítimas da Europa, e desenvolveram, ao longo dos séculos, uma relação muito particular com o mar, que foi o único meio de comunicação com o exterior até ao advento, historicamente recente, do transporte aéreo transatlântico.
Assim, o Atlântico assume-se como parte inalienável da nossa condição e é alicerce da nossa identidade. Mais do que fronteira, dele temos a percepção de caminho. Mais do que limite, para nós, Açorianos, ele foi, e é, um instrumento fundamental no romper do nosso isolamento geográfico. Nele radicamos algumas das principais actividades económicas que a nossa reduzida dimensão populacional e produtiva proporciona, aprendendo, também através desse contexto, a cuidar dos recursos do mar e a apreciar a conservação da sua biodiversidade.
Foi esta consciência que nos levou a que, desde finais da década de 70 do século passado, colocássemos especiais cuidados no tratamento das questões relativas ao Mar, nomeadamente nas vertentes da exploração sustentada dos seus recursos, da proibição da utilização de determinadas artes de pesca depredadoras, do ordenamento das nossas orlas costeiras, da regulamentação de actividade turísticas como o whale watching e, não menos importante, da criação de áreas protegidas. 
É também por isso, permitam-me esta nota, que o defendemos tão aguerridamente, particularmente quando nos destinam soluções que não consideramos adequadas, por conduzirem à exaustão dos recursos e não respeitarem os que, como nós, açorianos, nos habituamos a protegê-los. Mas, quanto a estes aspectos, a Comissão e as instituições europeias são já conhecedoras das nossas posições concretas, pelo que não as repetirei neste momento de abertura e de estímulo para novas politicas.
O trabalho cuidado que, nesses âmbitos, temos feito nos Açores, é possível porque, tendo a nossa Região competências dentro do Estado português para o efeito, desde cedo se estabeleceu uma fértil parceria com o Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores, sedeado aqui na cidade da Horta, permitindo que as opções políticas possam ter por base um trabalho científico e técnico que lhes serve de sustentáculo e que consideramos muito valioso. A esse propósito posso igualmente assegurar que, ainda antes do final do próximo mês de Julho, o Governo dos Açores tornará público o seu contributo formal para o debate que está em curso sobre o “Livro Verde” da Política Marítima Europeia, culminando um processo regional de audição dos parceiros políticos, profissionais e sociais localmente empenhados.
Tenho perfeita consciência que, tal como os Açores, muitas outras Regiões na Europa têm desenvolvido um trabalho meritório no que respeita ao tratamento das questões relativas ao Mar e aos Oceanos. Considero, por isso, como muito positiva e louvável a postura que a Comissão Europeia, através das palavras do comissário Borg, apresentou no momento em que colocou o “Livro Verde” a debate, salientando a vontade de criar um movimento – que agrupasse cidadãos, empresários, cientistas, organizações ambientalistas e pescadores – visando uma nova abordagem ao que está a acontecer aos mares e oceanos que nos rodeiam e, ao mesmo tempo, agindo em conjunto no interesse do nosso desenvolvimento sustentável e, envolvendo todos, sem julgamentos prévios e fracturantes, porque todos querem, certamente, o beneficio e o prolongamento da Humanidade e dos equilíbrios que lhe dão vida. 
A União Europeia não é – todos o sabemos – a primeira entidade a pretender definir uma teoria global dos assuntos do Mar. No plano internacional, países como a Austrália, os Estados Unidos da América ou o Canadá, já desenvolveram esforços nesta área e, também neste campo, podemos melhorar o nosso trabalho com base naqueles que são os resultados dessas experiências e nos valores de uma ampla cooperação internacional.
A Europa, ao lançar o projecto que aqui nos junta, integra-se num amplo movimento internacional cujos resultados práticos não serão de imediato visíveis. No entanto, este Livro Verde tem, desde logo, o inegável mérito de criar uma nova consciência europeia quanto à importância e vulnerabilidade dos recursos e ambiente marinhos. Trata-se de uma primeira vitória. Porém, esta não terá o sabor desejado se ficarmos, apenas, por isso.
Como europeu do Atlântico, sinto que é necessário, e inadiável, uma política para esta área, coerente, compreensível, realista, com os instrumentos para ser posta em prática e com a sensibilidade de salvaguarda da viabilidade dos sectores económicos conexos ao mar em regiões periféricas e marítimas que desenvolvam boas práticas e não tenham alternativas produtivas significativas. 
O que está em causa é demasiado importante para o nosso futuro colectivo para que ambicionemos algo menos do que o sucesso.

Como dizia Winston Churchill: “Now this is not the end. It is not even the beginning of the end. But it is, perhaps, the end of the beginning”
Muito obrigado pela vossa presença e votos de bom trabalho.
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